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RESUMO 
 

A doença renal crônica (DRC) consiste na perda gradativa e irreversível das funções 
renais endócrinas e exócrinas, tais como, filtração do sangue, regulação do pH e dos 
eletrólitos, produção de eritropoietina e de 1,25- diidroxicolecalciferol. No âmbito da 
gestão em saúde coletiva, os custos para aplicar medidas preventivas ao 
desenvolvimento da DRC são muito menores do que aqueles para o tratamento da 
doença em estágio avançado. Como forma de oferecer ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) uma ferramenta para facilitar a gestão e melhorar a qualidade do serviço no 
âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), foi elaborado o Protocolo de 
Enfermagem (PE), pela equipe técnica do Conselho Regional de Enfermagem, do 
estado de Santa Catarina, Brasil (COREN-SC). Este protocolo reúne uma série de 
recomendações para orientar no cuidado com o paciente, da prevenção ao 
diagnóstico, do rastreamento ao encaminhamento e vem sendo implantado em 
diversos municípios do estado. Entre estas recomendações estão o rastreamento e 
a investigação clínica da Diabetes Mellitus (DM) e Hipertensão Arterial Sistêmica 
(HAS), doenças precursoras do desenvolvimento da DRC. O presente estudo tem 
como objetivo observar, em dois municípios de Santa Catarina, a adesão ao PE 
pelos enfermeiros que trabalham na rede de APS e o seguimento desta adesão até 
os dias atuais (aderência), com ênfase na prevenção e seguimento da DRC. Os 
profissionais que responderam ao questionário em Florianópolis revelaram 97% de 
adesão e 98% de aderência ao PE, enquanto no município de Jaraguá do Sul, estes 
percentuais foram de 70% e 100%, respectivamente. Em Florianópolis, todos os 
enfermeiros que seguem este protocolo realizam a solicitação de exames 
laboratoriais para avaliar a função renal do paciente. Já em Jaraguá do Sul, são 86% 
entre os profissionais que seguem o PE que solicitam estes exames 
adequadamente. Quanto ao encaminhamento dos pacientes diagnosticados com DM 
e/ou HAS, todos os enfermeiros o fazem para o médico da família, em Jaraguá do 
Sul e exceto por um entre 67 profissionais pesquisados em Florianópolis. Entre os 
profissionais que já trabalhavam na APS antes da implantação do PE, 84% 
consideraram que este protocolo melhorou a prevenção da DRC para os pacientes 
atendidos, na capital do estado. Os enfermeiros que gostariam de receber 
treinamento referente ao PE correspondem a 95,5% em Florianópolis, atingindo 
100% no município do norte catarinense. Os dados obtidos por este estudo 
permitem afirmar que o PE apresentou alto índice de adesão e aderência em ambos 
os municípios investigados e se mostra como uma ferramenta de apoio muito útil e 
importante para a melhoria da prevenção da DRC, no âmbito da APS. 

 
 

Palavras-chave: Aderência. Adesão. Protocolo de Enfermagem. Doença Renal 
Crônica. Santa Catarina. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 



ABSTRACT 
 

Chronic kidney disease (CKD) consists of the gradual and irreversible loss of 
endocrine and exocrine renal functions, such as blood filtration, regulation of pH and 
electrolytes, production of erythropoietin and 1,25-dihydroxycholecalciferol. Within 
the scope of collective health management, the costs to apply preventive measures 
to the development of CKD are much lower than those for the treatment of 
advanced-stage disease. As a way to offer the Unified Health System (SUS) a tool 
to facilitate the management and improve the quality of the service in the context of 
Primary Health Care (APS), the Nursing Protocol (NP) was prepared by the 
technical team of the Council Regional Nursing Department, in the state of Santa 
Catarina, Brazil (COREN-SC). This protocol brings together a series of 
recommendations to guide patient care, from prevention to diagnosis, from tracking 
to referral, and has been implemented in several cities in the state. Among these 
recommendations are the screening and clinical investigation of Diabetes Mellitus 
(DM) and Systemic Arterial hypertension (SAH), precursor diseases of the 
development of CKD. This study aims to observe, in two cities in Santa Catarina, the 
adherence to the NP by nurses working in the PHC network and the follow-up of this 
adherence to the present day (adherence), with an emphasis on the prevention and 
follow-up of CKD. Professionals who answered the questionnaire in Florianópolis 
revealed 97% adherence and 98% adherence to the NP, while in Jaraguá do Sul, 
these percentages were 70% and 100%, respectively. In Florianópolis, all nurses 
who follow this protocol request laboratory tests to assess the patient's renal 
function. In Jaraguá do Sul, 86% of professionals who follow the NP request these 
exams properly. As for the referral of patients diagnosed with DM and/or SAH, all 
nurses do it to the family doctor in Jaraguá do Sul, except for one among 67 
professionals surveyed in Florianópolis. Among the professionals who already 
worked in the PHC before the implementation of the NP, 84% considered that this 
protocol improved the prevention of CKD for patients treated in the state capital. 
Nurses who would like to receive training related to NP correspond to 95.5% in 
Florianópolis, reaching 100% in the municipality of northern Santa Catarina. The 
data obtained in this study allow us to state that the NP had a high rate of 
adherence and adherence in both municipalities investigated and is shown to be a 
very useful and important support tool for improving the prevention of CKD, within 
the scope of PHC. 
 
Keywords: Adhesion. Accession. Nursing Protocol. Chronic Kidney Disease. Santa 
Catarina. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A Doença Renal Crônica (DRC) é a presença de anormalidades da função e 

da estrutura dos rins por período superior a três meses, com consequências à 

saúde do indivíduo portador (KDIGO, 2012).  

A priorização da integridade funcional e estrutural dos rins é de caráter 

essencial à saúde, devido ao seu papel extremamente importante na filtração 

sanguínea, na ativação da vitamina D, na liberação de hormônios, no equilíbrio 

hidroeletrolítico, bem como para o controle da pressão arterial e da eritropoiese, 

reduzindo o risco cardiovascular e de distúrbios hematológicos. A perda progressiva 

das funções e estruturas dos rins ocorre devido a múltiplos fatores bioquímicos, 

metabólicos, infecciosos, genéticos ou ambientais, evidenciando a necessidade de 

previnir o desenvolvimento desta doença (AGUILAR et al., 2020). 

A maioria dos casos de DRC resulta da progressão de duas doenças 

metabólicas de alta incidência na população mundial e brasileira, como o Diabetes 

Mellitus (DM) e a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS). Ambas podem ser 

prevenidas por mudanças de hábitos ou ainda tratadas por intervenção 

farmacológica simples. Portanto, a prevenção da DRC e o cuidado com os 

pacientes diabéticos e hipertensos é uma temática de saúde coletiva que deve 

estar entre as pautas prioriotárias na gestão dos sistemas públicos de saúde. 

O Sistema Único de Saúde (SUS), criado no Brasil pela lei 8.080/90, 

corresponde a um dos sistemas de saúde mais complexos do mundo, garantindo 

ao usuário um acesso integral, universal e gratuito, com o objetivo de promover a 

saúde. Em sua constituição geral, estão os serviços de atenção primária à saúde, e 

os cuidados de média e alta complexidade, todos geridos pelo Ministério da Saúde 

(VIEGAS, 2013). 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é caracterizada por ações individuais e 

coletivas, que visam a promoção e proteção da saúde, prevenção de doenças, 

reabilitação e tratamento dos pacientes acometidos. Trata-se do ponto de entrada 

ao serviço público de saúde, seguindo os preceitos da universalidade, 

acessibilidade, equidade e igualdade, atendendo assim a maior parte das 

necessidades da população (Brasil, 2012). 

Entre as ferramentas estratégicas para atingir um atendimento de qualidade 

e padronizado, o serviço de enfermagem conta com protocolos específicos. Estes 
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protocolos de enfermagem podem ser conceituados como sistemas tecnológicos 

em saúde, voltados para a prática do cuidado, envolvendo múltiplas tomadas de 

decisões e medidas direcionadas a manutenção da saúde, fornecendo assim uma 

autonomia aos profissionais enfermeiros com a entrega de uma instrumentalização, 

possibilitando exercer uma maior segurança no suporte da saúde ao paciente. Esta 

ferramenta requer atualizações periodicamente, buscando aperfeiçoar e readequar 

suas técnicas para fornecer a melhor assistência à saúde (Rio de Janeiro, 2012). 

Com a parceria firmada entre o Conselho Regional de Enfermagem de Santa 

Catarina, COREN-SC, e a Secretaria Municipal de Saúde, do município de 

Florianópolis, o Protocolo de Enfermagem (PE), foi pensado e desenvolvido 

(FLORIANÓPOLIS, 2015). A implementação junto ao serviço de APS da capital 

catarinense ocorreu a partir de meados de 2016. No ano subsequente, foi iniciado o 

trabalho de divulgação e sensibilização junto as reuniões do Conselho dos 

Secretários Municipais da Saúde e da Secretaria do Estado da Saúde. Deste modo, 

no ano de 2018, teve o início o Programa de Adesão ao Protocolo na APS (Gomes 

AM. et al., 2021). 

No município de Jaraguá do Sul, a apresentação do Protocolo de 

Enfermagem, regida pelo COREN-SC, iniciou em novembro de 2017. Em 2018, o 

PE passou a ser implementado e receber a adesão dos enfermeiros da APS deste 

município. A adesão pela SMS-JS foi realizada através de um documento próprio e 

posteriormente a Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis e o COREN-SC 

disponibilizaram capacitadores para aplicação do treinamento adequado (Bonatto, 

SR et al., 2021). 

No contexto do presente trabalho, no qual foram analisados fatores 

decorrentes da implantação do Protocolo de Enfermagem em Florianópolis e em 

Jaraguá do Sul, cabe definir os termos a “adesão” e “aderência”. A palavra “adesão” 

se refere a decisão pessoal do profissional em acatar o Protocolo de Enfermagem e 

respeitar as recomendações preconizadas por este documento, no momento em 

que houve a apresentação inicial do documento ao profissional. Já a palavra 

“aderência” se refere ao fato do profissional se manter continuamente com a mesma 

conduta em relação ao Protocolo de Enfermagem, desde sua adesão ao mesmo. 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

O diagnóstico precoce da DRC foi por muito tempo negligenciado por parte 

de profissionais médicos, incluindo especialistas como endocrinologistas e 

cardiologistas, até o ponto em que esta doença já se encontrasse muito avançada e 

a prevenção não mais fizesse sentido, sendo necessário o início do procedimento 

de terapia renal substitutiva. Para reverter tal quadro, muitos esforços vêm sendo 

propostos e realizados por profissionais de saúde e gestores desta área. Somente o 

diagnóstico precoce é capaz de permitir uma intervenção adequada no avanço da 

doença, oferecendo uma melhor condição de vida para os pacientes hipertensos e 

diabéticos, evitando gastos elevados e o provável colapso financeiro do sistema, 

caso persista o crescente número de novos casos de DRC avançada. 

A partir da implantação do Protocolo de Enfermagem na capital e em outros 

municípios de Santa Catarina, abre-se a possibilidade de uma melhora na prevenção 

da DRC e no cuidado com pacientes diabéticos e hipertenso. A ampliação das 

consultas de enfermagem e a inclusão de condutas clínicas específicas, como a 

solicitação de exames laboratoriais, permitem rastrear complicações destas duas 

doenças crônicas. 

A realização de um inquérito dirigido aos profissionais enfermeiros, que 

atuam na APS dos dois municípios estudados, forneceu informações valiosas para 

verificar o impacto da implantação do Protocolo de Enfermagem, por parte das 

Secretarias Municipais de Saúde, sobre os aspectos de prevenção das doenças 

crônicas não transmissíveis mais comuns e importantes para a saúde da população, 

bem como sobre o cuidado em saúde com os pacientes portadores destas 

enfermidades. 

Além disso, o estudo investigou se uma maior ou menor adesão e/ou 

aderência por parte dos enfermeiros aos requisitos específicos do PE, impactou na 

percepção que os profissionais têm em relação ao resultado dos exames 

laboratoriais por eles solicitados, à melhoria da prevenção da DRC e ao cuidado 

com pacientes diabéticos e hipertensos. Por fim, também se obteve uma resposta 

dos enfermeiros em relação à necessidade de novos treinamentos e/ou educação 

continuada para a melhoria da conduta com o Protocolo de Enfermagem. 

No âmbito da gestão em saúde, este trabalho pode ser útil para fornecer 

uma resposta quantitativa e qualitativa sobre questões de interesse para o 
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planejamento, de curto e médio prazo, visando a melhoria da atenção primária em 

saúde. 

 

3. OBJETIVOS 
 

3.1  Objetivo geral: 

 
Avaliar junto aos profissionais enfermeiros, atuantes na atenção primária em 

saúde (APS), a adesão ao Protocolo de Enfermagem, em relação aos cuidados 

com os pacientes diabéticos e hipertensos atendidos na rede SUS nos municípios 

de Florianópolis e Jaraguá do Sul, visando aprimorar a prevenção da doença crônica 

dos rins. 

 

3.2  Objetivos  específicos: 
 

1- Verificar a adesão e a aderência ao Protocolo de Enfermagem pelos profissionais 

enfermeiros da rede de atenção primária em saúde dos municípios de Jaraguá do 

Sul e de Florianópolis. 

2- Verificar o percentual de profissionais que participaram dos treinamentos. 

3- Descrever o tipo e local de formação, tempo de serviço na unidade, número de 

vínculos de trabalho dos profissionais entrevistados. 

4- Verificar a frequência de solicitação do exame sumário de urina, da dosagem de 

creatinina sérica e de microalbuminúria nos pacientes com DM e/ou HAS. 

5- Verificar a percepção dos profissionais envolvidos em relação ao impacto da 

implantação do Protocolo de Enfermagem sobre resultados dos exames 

laboratoriais. 

6- Verificar o impacto da implantação do Protocolo de Enfermagem sobre a percepção 

dos profissionais envolvidos em relação a melhoria na prevenção da doença renal 

crônica. 

7- Verificar a percepção dos profissionais envolvidos em relação ao impacto da 

implantação do Protocolo de Enfermagem na qualidade técnica e motivação dos 

profissionais envolvidos. 
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4. REVISÃO DA LITERATURA 

 

4.1  A DRC – aspécto clínico e laboratorial: 

 

A DRC é uma das principais causas de morte prematura, atingindo mais de 

10% da população mundial. Em 2016, ela foi classificada como a 16° doença que 

mais provocou mortes e acredita-se que em 2040 ela assumirá o 5° lugar no 

ranking de doenças que resultam na maior parte dos óbitos no planeta (ELSHAHAT 

et al, 2020). 

Entre os principais fatores para o desenvolvimento da DRC, estão a 

hipertensão, diabetes, doenças cardiovasculares e o envelhecimento, com 

prevalência estimada de 36,1% de casos em todo o mundo de pessoas 

pertencentes aos grupos de risco. No Brasil, a prevalência em estágios mais 

avançados da doença corresponde a 6,7%, observando um salto para 

aproximadamente 20%, quando analisada apenas a população mais idosa (SILVA 

et al, 2020). 

Esta doença pode ser definida clínica e laboratorialmente pela presença de 

alterações estruturais ou funcionais dos rins, por um período igual ou superior a 3 

meses. As principais evidências encontradas são: taxa de filtração glomerular 

(TFG) menor que 60 mL / min / 1,73 m², albumina urinária ≥30 mg por 24 horas ou 

albumina/creatinina urinária [ACR] ≥30 mg/g, histórico de transplante renal, 

anormalidades encontradas na sedimentação urinária, imagem radiográficas que 

sugiram uma lesão real e distúrbios tubulares renais (CHEN; KNICELY; GRAMS, 

2019). 

Pode-se também caracterizar a DRC por três diferentes categorias: 1- 

anatômica ou estrutural; 2- Pela taxa de filtração glomerular (TFG) e 3- por outros 

marcadores que determinam o estágio da doença (PENA et al, 2012). 

Existe ainda a classificação da DRC de acordo com o estágio da doença em 

função do valor da TFG, determinado laboratorialmente (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Estágio da DRC e Taxa de Filtração Glomerular. 
 

Estágio TFG ml / min / 1.73m² Interpretação da TGF 

I > 90 Normal 
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Quadro 1. Estágio da DRC e Taxa de Filtração Glomerular. (Continuação) 
 

II 60-89 Ligeiramente diminuída 

III A 45-59 Leve a moderadamente diminuída 

III B 30-44 Moderada a severamente diminuída 

IV 15-29 Severamente diminuída 

V <15 Praticamente nula 

FONTE: Adaptado de Chronic Kidney Disease.2020. 

 

 
Para identificação da doença crônica renal, a pessoa tem que permanecer 

por um período de três meses ou mais com a TFG < 60ml/min/1,73m². Caso o valor 

da TFG seja superior, faz-se necessário a investigação de pelo menos um 

marcador de lesão renal. 

Os marcadores de lesão renal são descritos no quadro abaixo. 
 
Quadro 2: Marcadores laboratoriais e de imagem de lesão renal e suas definições. 
 

Marcador Definição 

Albuminúria (amostra urina de 24 

horas). 

Marcador precoce da nefropatia diabética (ND) (BRASIL, 2014). 

Relação albumina/creatinina (RAC) - 

Amostra de urina aleatória. 

Divisão algébrica dos valores obtidos na dosagem da 

albumina e creatinina em uma única amostra urinária, 

sem necessidade de coleta de 24 horas (BRAVO- 

ZÚÑIGA et al, 2019). 

Microalbuminúria Utilização de método mais sensível (turbidimetria) para 

detectar quantidades de albumina urinária inferiores a 20 

mg/L. 

Hematúria glomerular Observação no exame microscópico da presença de 

cilindros hemáticos ou de dismorfismo eritrocitário 

(VASCONCELLOS et al, 2005). 

Alterações eletrolíticas ou tubulares Alterações das atividades de reabsorção e secreção 

pelos túbulos renais, ocasionando uma mudança na 

dosagem de eletrólito urinário (BRASIL, 2014). 
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Quadro 2: Marcadores laboratoriais e de imagem de lesão renal e suas definições. 
(Continuação). 

Biópsia renal Análise histo-patológica para investigar alterações da 

celularidade renal (ALCALDE; KIRSZTAJN, 2018). 

Exame de imagem Processor para auxiliar no diagnóstico da DRC, como 

ultrassonografia dos rins, raio-x ou tomografia do 

abdômen (ALCALDE; KIRSZTAJN, 2018). 

 Fonte: Autor (2021). 
 

A relação albumina/creatinina permite caracterizar a lesão renal em três 

categorias: A1- RAC <30mg/g, considerada normal ou levemente aumentada. A2- 

RAC de 30 a 300mg/g, aumento moderado, microalbuminúria, representa estágio 

inicial da nefropatia diabética. A3- RAC >300mg/g corresponde a um grave aumento 

também chamado de macroalbuminúria (BRAVO-ZÚÑIGA et al, 2019). Na década 

de 80, a albumina começou a ser utilizada como marcador inicial de dano renal, 

devido a implantação de metodologias que levaram a melhor sensibilidade analítica 

na dosagem da albumina. No acompanhamento de pacientes acometidos por 

Diabetes Mellitus e Hipertensão Arterial Sistêmica, se aplica a dosagem da 

albuminúria para analisar a possível necessidade de uma intervenção clínica 

precoce, com o objetivo de preservar a capacidade de filtração dos glomérulos 

(DUSSE et al., 2016). O valor da albumina é obtido através de uma relação, onde 

utiliza-se como segundo marcador a creatinina, considerando-a um denominador 

natural, por sua concentração urinária estável (ELLAM, 2011). 

Segundo recomendações mundiais, para reduzir os erros causados pela 

dificuldade de obtenção de amostra adequada pelo método de dosagem de urina 

cronometrada de 24 horas, se adotou a RAC como um método de primeira escolha 

na triagem de doenças renais, por se tratar de um método quantitativo, utilizando 

como amostra urina aleatória, que facilita assim a coleta do material, sendo 

indicado de preferência a primeira urina da manhã (MILLER, et al., 2010). Este 

método possibilita identificar níveis baixos de albuminúria, podendo indicar provável 

lesão renal ou cardiovascular (ELLAM, 2011). 

Em pessoas que fazem parte do grupo de risco e apresentaram um resultado 

negativo na fita reagente para proteinúria, devem ser submetidos à pesquisa de 

microalbuminúria, utilizando uma das diversas formas para detecta-las como 

radioimunoensaio, turbidimetria, ELISA, que usa anticorpo, ou a cromatografia 
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líquida de alta eficiência (HPLC), que mede tanto a albumina imunoreativa quanto a 

intacta não imunorreativa (BASTOS; KIRSZTAJN, 2011). 

 

4.2 A DRC associada à HAS e à DM: 

 

No âmbito da saúde pública, a DRC está frequentemente associada à 

Hipertensão Arterial Sitêmica (HAS) e à Diabetes Mellitus (DM). Estas duas 

enfermidades são as principais causas que acarretam a entrada de pacientes ao 

tratamento de longo prazo com hemodiálise, no Brasil (MOURA; BARBOSA; 

MARINHO, 2017). Constata- se, no país, que ambas somadas correspondem a 

63,5% dos casos de DRC terminal (ALMEIDA et al., 2015). 

A Hipertensão Arterial Sistêmica é a doença cardiovascular mais prevalente na 

população brasileira (CARDIOL, 2021), de caráter multifatorial caracterizado por 

níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou 

PA diastólica ≥ 90 mmHg) (Barroso et al., 2021). 

Está amplamente estabelecida a relação causal, linear e contínua entre o 

aumento da pressão arterial e o risco de doença cardiovascular em ambos os 

sexos, todas as idades e todos os grupos étnicos. Na maioria dos pacientes 

hipertensos, coexistem ou agregam-se outros fatores reconhecidos como capazes 

de determinar ou incrementar o aparecimento e desenvolvimento da DCV, 

independentemente dos valores da PA (Barroso et al., 2021). 

Quando associada à DRC, aumenta o risco de complicações 

cardiovasculares, como a hipertrofia cardíaca, a insuficiência cardíaca e a doença 

arterial coronária. Conforme os principais mecanismos da Hipertensão Arterial 

Sistêmica encontrados na doença renal crônica, observa-se a progressiva perda da 

capacidade renal de excretar sódio, gerando sobrecarga salina e de volume, 

aumento de atividade do sistema renina- angiotensina-aldosterona, disfunção 

endotelial e nefroesclerose (BORTOLOTTO, 2008). 

A diabetes mellitus tipo 2 (DM2) é uma doença que provoca o aumento dos 

níveis glicêmicos no sangue, devido a alterações na produção ou na resposta à 

insulina, principal hormônio responsável pelo controle da glicemia (CONITEC, 

2019). Este tipo de DM corresponde a 95% dos casos de diabetes no mundo. No 

Brasil, essa doença atinge mais de 16,8 milhões de pessoas e está associada ao 
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sedentarismo, sobrepeso e alimentação não saudável (CONITEC, 2019). 

A hiperglicemia, que ocorre em diabéticos não diagnosticados ou em 

pacientes com tratamento inadequado ou que não seguem adequadamente a este, 

é o principal fator para desencadear o desenvolvimento da nefropatia diabética 

(ND). Trata-se de um distúrbio metabólico, que causa perda de função e danos em 

células renais por mecanismos associados à hiperglicemia. Alguns mecanismos da 

hiperglicemia podem levar à lesão renal, como a glicosilação não enzimática, 

glicotoxicidade, alteração da eletronegatividade da membrana basal glomerular, 

e alterações da função endotelial (GUZMÁN-HERNÁNDEZ; SEGURA-COBOS, 

2015). 

A ND acomete cerca de 30% a 40% dos pacientes diabéticos, representando 

um terço dos pacientes com DRC em tratamento de diálise ao redor do mundo 

(ALICIC; ROONEY; TUTTLE, 2017). No Brasil, os diabéticos representam de 30 a 

50% dos casos submetidos à diálise, enquanto que 70-80% dos pacientes em 

terapia dialítica apresentam Hipertensão Arterial Sistêmica (BUCHARLES et al., 

2019). 

 

4.3  Prevenção e tratamento da DRC no SUS: 

 

Com exames laboratoriais de rotina, como dosagem de creatinina sanguínea 

e taxa de filtração glomerular, pode ser feito o diagnóstico precoce de DRC . Devido 

ao seu baixo custo, a creatinina é utilizada como teste de triagem, sendo 

enquadrada ainda como o mais difundido para avaliação da função renal na prática 

clínica e para estimativa da taxa de filtração glomerular (MALTA et al., 2019). 

No contexto da saúde pública brasileira, registra-se que o Sistema Unico de 

Saúde (SUS) destina grande fatia de seu orçamento para o tratamento da DRC, 

tendo em vista o elevado custo e a longa duração do tratamento dialítico, aumento 

do número de internações hospitalares, além de morbidade e mortalidade precoce 

(ELSHAHAT et al., 2020). 

Em 2015, foram gastos 13,8 bilhões de reais com internações no geral, com 

isso, as despesas com a média e a alta complexidade foram de 40 bilhões de reais, 

onde cerca de 200 milhões de reais foram gastos com transplante renal e 2 bilhões 

de reais com tratamento de diálise no estágio avançado, correspondendo a 5% de 

todos os gastos do SUS com média e alta complexidade (ALCALDE; KIRSZTAJN, 
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2018). Já em julho de 2018, o número estimado de pacientes em procedimento de 

diálise foi de 133.464, sendo 80% financiado pelo SUS (NEVES et al., 2020). 

Por outro lado, os custos para realizar medidas preventivas parecem ser 

muito menores. Grande parte dos recursos gastos no tratamento dos pacientes com 

DRC avançada poderiam ser poupados caso haja ampliação da rede em atenção 

primária. A otimização dos protocolos de serviço para melhorar o rastreamento da 

DRC nos estágios iniciais pode impactar positivamente nos indicadores de saúde da 

população e de orçamento público. 

Uma das estratégias para ter sucesso neste rastreamento é a realização 

periódica de exames laboratoriais de baixo custo (Tabela 1), que permitem 

identificar os pacientes diabéticos e hipertensos e, posteriormente, permitir o seu 

controle terapêutico e detectar precocemente a doença renal. 

 
Tabela 1. Custos unitários e impacto sobre o custo anual ao SUS de cada 

marcador laboratorial e de imagem para DRC. 
 

Marcador custo unitário (R$) custo anual estimado 
para o SUS (R$) 

Albuminúria (amostra urina de 24 horas). 0,11 (**) 2.055.000,00 (*) (**) 

Relação albumina/creatinina (RAC) - 

Amostra de urina aleatória. 

0,37 (**) 6.915.000,00 (*) (**) 

Microalbuminúria 9,30 (**) 173.817.000,00(*) (**) 

Hematúria glomerular 0,74 (**) 13.830.000,00 (**) 

Alterações eletrolíticas ou tubulares 0,50 (**) 9.345.000,00 (**) 

Biópsia renal 46,19 (***) 32.148,24 (***) 

Exame de imagem 34,62 (***) 32.148,24 (***) 

(*) considerando o exame realizado em todos os pacientes diabéticos do Brasil. 
(**) dados obtidos junto ao servidor responsável pelo setor de compras do LAC-HU UFSC.  

(***) (ALCALDE; KIRSZTAJN, 2018). 

Fonte: Autor (2021). 

 

Ressalta-se, portanto, a necessidade de difundir medidas que possibilitem o 

rastreamento de pacientes pertencentes ao grupo de risco ou em estágios iniciais 

para controlar a progressão da doença (GOUVEIA et al, 2017). 

O protocolo clínico aplicado pela equipe de enfermagem nas unidades 

básicas de saúde de Florianópolis, para o rastreamento e investigação clínica da 

hipertensão e diabetes, traz importantes recomendações para fomentar e padronizar 
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medidas com objetivo de prevenir a progressão das doenças crônicas não 

transmissíveis e, por consequência, diminuir a incidência de DRC na população 

atendida pela rede SUS da capital catarinense (FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Para a HAS em pacientes sem presença de sintomas, o rastreamento se dá 

através da aferição da pressão arterial em maiores de 18 anos, que buscam 

atendimento por qualquer queixa. Quando o resultado obtido for igual ou menor que 

120/80 mmHg, o monitoramento se faz a cada dois anos. Se o resultado for entre 

120 e 139 mmHg na pressão arterial sistólica e 80 a 89 mmHg na diastólica, o 

monitoramento deve ser feito anualmente (FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Em pacientes com sintomas de HAS como síncope, sangramento nasal ou 

dores no peito e na cabeça, dores difusas, parestesia ou alterações visuais e 

auditivas, juntamente com a pressão arterial alterada, orienta-se aferições 

periódicas para confirmação do diagnóstico (FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Para o rastreamento da diabetes, em pacientes assintomáticos, orienta-se 

fazer a glicemia de jejum quando o paciente apresentar um índice de massa 

corporal (IMC) ≥ 25 e apresentar uma das seguintes condições: idade entre 40-70 

anos; hipertensão; doença cardiovascular; sedentarismo; histórico de diabetes na 

família; pertencer à etnia asiática, hispânica ou africana; história prévia de diabetes 

gestacional; gravidez de risco; história prévia de tolerância diminuída à glicose ou 

glicemia de jejum alterada; síndrome do ovário policístico; ou HIV 

(FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Em pacientes que apresentam sintomas, tais como poliúria, polidipsia, 

polifagia, perda de peso, alterações visuais de aumento súbito, dificuldade de 

cicatrização, neuropatia diabética, utiliza-se a glicemia capilar aleatória. Se o 

resultado obtido for <130 mg/dL solicita a glicemia de jejum para rastreamento. 

Caso a glicemia capilar fique entre 130 e 199 mg/dL, realiza-se a glicemia de jejum. 

Se a glicemia de jejum for <110 mg/dL é considerado normal. Valores entre 110 e 

125 mg/dL, solicita-se o teste de tolerância oral à glicose. Se o resultado da glicemia 

após a ingestão de 75g de glicose for inferior a 140 mg/dL, deve ser avaliado o 

risco cardiovascular e repetir o teste da glicemia de jejum após um ano. Valores 

entre 140 e 190 mg/dL encaminhar imediatamente ao médico, da mesma forma, se 

a glicemia de jejum estiver >125 mg/dL ou quando a glicemia capilar aleatória de 

≥200 mg/dL associada a algum sinal clínico de gravidade. (FLORIANÓPOLIS, 

2015). 
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Em relação aos marcadores para rastreamento da DRC, o protocolo indica 

que seja solicitado anualmente o exame sumário de urina (ESU). O potássio sérico 

e a creatinina sérica devem ser solicitados para todos os pacientes hipertensos ou 

duas semanas após início ou modificação da dose de anti-hipertensivos. O 

clearance ou depuração da creatinina deve ser calculado utilizando a fórmula de 

Cockroft-Gault. A microalbuminúria só é recomendada quando houver proteína na 

urina pelo ESU (FLORIANÓPOLIS, 2015). 

As recomendações fornecidas em relação aos pacientes diabéticos seriam 

idênticas aos hipertensos se não fosse por uma importante diferença: a realização 

da microalbuminúria recomendada é com frequência anual para todos os pacientes 

e o valor obtido deve ser usado para calcular a relação albumina/creatinina urinária 

(FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Um estudo realizado em 2014, pela Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), em um hospital de alta complexidade, buscou analisar a conduta dos 

profissionais de saúde cardiologistas e endocrinologistas, diante do cumprimento 

das diretrizes de prevenção da DRC em pacientes com Hipertensão Arterial 

Sistêmica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM). O estudo concluiu que os profissionais 

não seguiram as recomendações das diretrizes para o cuidado com pacientes com 

DM e/ou HAS. Não houve a solicitação dos exames de microalbuminúria e TFG, 

mesmo quando identificado comprometimento da função renal nos pacientes 

(MOURA; BARBOSA; MARINHO, 2017). 

Do ponto de vista histórico, apenas em 2002 deu-se a implementação da 

primeira política pública para o cuidado e prevenção das DRC, sendo um grande 

avanço para a nefrologia que, a partir de então, passou a ser considerada um 

problema de saúde pública em todo o mundo (SILVA et al., 2020). 

Medidas para retardar a progressão da doença renal devem ser tomadas 

sem poupar esforços, como implementar um gerenciamento na atenção primária 

visando a promoção da saúde, instruir e educar o paciente para compreender a 

importância de seu papel no cuidado com sua própria saúde (SILVA et al., 2020). 

Entre as estratégias de gerenciamento na atenção primária podem ser 

citadas: realização de auditorias e devolutivas periódicas com os profissionais de 

saúde, relacionando com os indicadores monitorados; implementação de sistema 

operacional para estimar a TFG em centros de referências distritais; criação de uma 

instituição de gestão clínica de DRC, que fica responsável por treinamento 
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periódicos e educação da equipe de saúde; apoio para a criação de programas de 

residência multiprofissional, voltados para o cuidado dos pacientes renais (SILVA et 

al., 2020). 

Portanto, é imprescindível um monitoramento periódico realizado por uma 

equipe multidisciplinar, onde a atenção primária possa caminhar ao lado da 

especializada. Tais medidas possibilitam uma implementação de estratégias, 

visando melhora no funcionamento do sistema de saúde, redução de gastos, 

intervenção precoce, levando à melhora na qualidade de vida do paciente (BRAVO-

ZÚÑIGA et al., 2019). 

No período de 2015 a 2018, protocolos de sistematização da assistência de 

enfermagem foram elaborados e publicados pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Florianópolis, no intuito de ampliar o acesso aos serviços de saúde (Florianópolis, 

2015). A partir da experiência considerada exitosa junto a APS na capital do estado 

de Santa Catarina, houve a iniciativa por parte do Conselho Regional de 

Enfermagem, secção estadual, para implementação destes protocolos em outros 

municípios do estado (BROCA et al., 2020 in press). 

 

5. METODOLOGIA 
 

5.1 Tipo de estudo: 
 

Tratou-se de um estudo transversal descritivo utilizando abordagem 

quantitativa e qualitativa. 

 

5.2 Local de estudo: 
 

O estudo foi realizado com os profissionais enfermeiros das APS’s de dois 

municípios do estado de Santa Catarina. Os municípios elencados para o estudo 

foram a capital do estado, Florianópolis, e Jaraguá do Sul, o segundo município mais 

populoso da região norte do estado de Santa Catarina. 

O município de Florianópolis, abriga 508 mil habitantes na estimativa do 

IBGE para 2020 (IBGE, 2020). A rede de APS possui 4 Distritos Sanitários, 49 

unidades básicas de saúde (UBSs), com 284 profissionais enfermeiros atuando 

nelas, 3 Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e 4 Policlínicas (Gerência de 

Atenção Básica, 2020). 
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O município de Jaraguá do Sul, com 181 mil habitantes estimados para este 

ano, dispõe de 27 UBSs, com 27 profissionais enfermeiros atuando nelas e 1 

Policlínica em sua rede de APS (Secretaria Municipal de Saúde, 2020). 

 

5.3  Participantes: 
 

Os indivíduos que responderam aos questionários foram profissionais de 

enfermagem com formação em curso superior, que atuam atualmente nas UBSs, 

nos municípios elencados. 

Os fatores de exclusão são: 1- profissionais da enfermagem sem curso 

superior, 2- profissionais da enfermagem que atuam fora da atenção primária em 

saúde ou fora da unidade básica de saúde, no momento atual. 

 

5.4   Ferramenta de estudo: 
 

Aplicação de um questionário junto aos profissionais da equipe de 

enfermagem da rede Atenção Primária à Saúde (APS) dos municípios de 

Florianópolis e Jaraguá do Sul. O questionário é composto por perguntas em cinco 

sessões: 1- Identificação da formação, área de atuação, tempo de serviço e outras 

informações pertinentes ao profissional. 2- Adesão e Aderência ao Protocolo de 

Enfermagem (SMS-COREN). 3- Solicitação de exames laboratoriais específicos 

para a prevenção e rastreamento da DRC. 4- Encaminhamento para outros 

profissionais da área da saúde, em diferentes níveis de complexidade. 5- Percepção 

do resultado dos exames laboratoriais solicitados e do impacto sobre aspectos de 

prevenção das DCNT e de trabalho (APÊNDICE A). 

Os questionários foram enviados por e-mail para as secretarias e para cada 

unidade de saúde, para que aplicassem aos profissionais que atuam nas UBS’s, 

solicitando que os mesmos respondessem dentro do prazo de duas semanas, a 

partir do recebimento. Foram também agendadas visitas em diversas UBS’s para 

apresentação do questionário. 

O projeto foi encaminhado para aprovação pela Escola de Saúde da 

Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis e pelo Setor de Educação em 

Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Jaraguá do Sul. Após a aprovação do 

projeto nestas instâncias, o projeto foi novamente submetido para apreciação pelo 
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comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina que 

aguardou pela aprovação pelos órgãos citados acima. Assim que houve a 

aprovação pelo CEPSH, o questionário foi encaminhado às secretarias de saúde 

para que as mesmas endereçasse aos profissionais do público alvo. 

A palavra “adesão” no contexto do presente projeto se refere a decisão 

pessoal do profissional em acatar o Protocolo de Enfermagem e respeitar as 

recomendações preconizadas por este documento, no momento em que houve a 

apresentação inicial do documento ao profissional. Já a palavra “aderência” se 

refere ao fato do profissional se manter continuamente com a mesma conduta em 

relação ao Protocolo de Enfermagem, desde sua adesão ao mesmo. 

 

5.5 Aspectos éticos do estudo: 
 

Seguindo as normas das Resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional 

de Saúde, o projeto de pesquisa cadastrado na Plataforma Brasil, foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) da Universidade 

Federal de Santa Catarina. 

O termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) foi elaborado (anexo 2) 

e encaminhado aos participantes para que os mesmos assinassem caso 

concordassem em participar do estudo. 

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 
 

6.1 Perfil dos profissionais enfermeiros: 
 

No município de Florianópolis, 67 enfermeiras e enfermeiros das Unidades 

Básicas de Saúde, das quatro distritais responderam ao questionário, sendo a 

maioria do distrito Centro (54%) seguido do distrito Continente (28%). Deste total, 

92,5% apresentam formação de especialização e/ou residência, sendo que 16% 

somam ainda mestrado e/ou doutorado. O tempo decorrido da última formação foi de 

mais de 5 anos para 54% dos profissionais. O tempo de serviço na UBS atual 

corresponde a menos de 5 anos para 77% dos enfermeiros. A quase totalidade dos 

participantes, 94%, tem neste serviço seu único vínculo profissional (tabela 2).  

No município de Jaraguá do Sul, 20 enfermeiras e enfermeiros, do total de 22 

profissionais da APS que estavam em serviço no momento da pesquisa, 
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responderam ao questionário (91%). Deste total participante, 70% possuem 

especialização e/ou residência e apenas 1 profissional possui mestrado e/ou 

doutorado. O tempo decorrido da última formação foi de mais de 5 anos para 65% 

dos profissionais. O tempo de serviço na UBS atual corresponde a menos de 5 anos 

para 75% dos enfermeiros. A maioria dos participantes, 75%, tem neste serviço seu 

único vínculo profissional (tabela 2).  

Ao comparar o perfil dos participantes dos dois municípios estudados, 

provavelmente devido ao maior acesso a cursos de pós-graduação, pode-se 

observar uma formação profissional com grau mais elevado dos enfermeiros que 

trabalham na APS de Florianópolis. Possivelmente decorrente do maior tempo para 

atingir tal formação, o percentual com mais tempo decorrido da última formação é 

menor entre os profissionais pesquisados na capital catarinense do que no município 

do norte do estado. O percentual de enfermeiros com mais de um vínculo de 

trabalho é maior entre os que responderam em Jaraguá do Sul. O tempo de serviço 

nas unidades atuais de cada profissional foi praticamente o mesmo nos dois 

municípios (Tabela 2). 

 

Tabela 2- Informações sobre o perfil dos profissionais referente a dois municípios, 
Florianópolis e Jaraguá do Sul. 

Tabela 2- Informações sobre o perfil dos 
profissionais. 

Total de participantes 

Florianópolis. N = 67 
Total de participantes 
Jaraguá do Sul. N = 20 

Você possui especialização/residência ou mestrado/doutorado? 

Sim.  60 15 

Não.  7 5 

Residência/especialização. 62 (92,5%) 14 (70%) 

Mestrado/doutorado. 11 (16%) 1 (5%) 

Ano de conclusão da residência/especialização, mestrado/doutorado ou graduação (caso não 
tenha nenhuma das anteriores): 

Há menos de 1 ano. 4 (6%) 2 (10%) 

Entre 1 e 2 anos. 8 (12%) 2 (10%) 

Entre 2 e 5 anos. 19 (28%) 3 (15%) 

Entre 5 e 10 anos. 22 (33%) 9 (45%) 

Entre 10 e 20 anos. 14 (21%) 4 (20%) 

Mais de 20 anos. 0 0 
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Tabela 2- Informações sobre o perfil dos profissionais referente a dois municípios, 
Florianópolis e Jaraguá do Sul. (Continuação) 

Quantos vínculos de trabalho você possui, incluindo a atuação na UBS: 

Possui 1 vínculo. 63 (94%) 15 (75%) 

Possui 2 vínculos. 3 (4%) 4 (20%) 

Possui 3 ou mais vínculos. 1 (1%) 1 (5%) 

Sua UBS pertence a qual distrital (exclusivo para Florianópolis)? 

Continente 19 (28%) - 

Centro 36 (54%) - 

Norte  6 (9%) - 

Sul 6 (9%) - 

Anos de serviço nesta UBS: 

Há menos de 1 ano. 26 (39%) 7 (35%) 

Entre 1 e 2 anos. 15 (22%) 4 (20%) 

Entre 2 e 5 anos. 11 (16%) 4 (20%) 

Entre 5 e 10 anos. 8 (12%) 3 (15%) 

Entre 10 e 20 anos. 7 (10) 2 (10%) 

Mais de 20 anos. 0 0 

Fonte: Autor, (2021). 

 

6.2- Adesão e aderência ao Protocolo de Enfermagem (PE), em relação à prevenção 

da doença renal crônica: 

 

A adesão dos profissionais enfermeiros da atenção básica ao Protocolo de 

Enfermagem, no município de Florianópolis, atingiu um total de 97%, tendo 

aproximadamente metade aderido ao entrar no serviço (2019-2021) e metade 

aderido desde a implementação deste protocolo (2018). A aderência ao PE foi 

equivalente a 98%, entre os participantes que aderiram ao mesmo (Tabela 3). 

No município de Jaraguá do Sul, a adesão ao protocolo de enfermagem pelos 

profissionais corresponde a 70%, já a aderência dos enfermeiros das unidades 

básicas deste município é de 100%, entre os participantes que aderiram ao protocolo 

(Tabela 3). 

Pode-se notar que ambos os municípios exibiram resultados de elevada 

adesão, com destaque para a capital catarinense que atingiu 97%. Em relação à 
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variável de continuar seguindo o Protocolo de Enfermagem, 100% dos pesquisados 

em Jaraguá do Sul e 98% em Florianópolis optaram por manter a aderência (Tabela 

3).  

 

Tabela 3 – Adesão e Aderência ao Protocolo de Enfermagem (SMS-COREN). 

Tabela 3- Adesão e Aderência ao Protocolo 
de Enfermagem. 

Total de participantes 

Florianópolis. N= 67 
Total de participantes 
Jaraguá do Sul. N= 20 

Você passou a seguir as recomendações contidas no Protocolo de Enfermagem, em relação ao 
cuidado com os pacientes diabéticos e/ou hipertensos? Desde quando: 

Não passei a seguir ainda essas 
recomendações. 

2 (3%) 6 (30%) 

Sim, desde que ingressei no serviço. 29 (43%) Destes, 24 
(83%) ingressaram 

entre  
2019-2021. 

5 (25%) Destes, 100% 
ingressaram entre 

 2019-2021 

Sim, desde que foram implantadas (novembro 
de 2018). 

30 (45%) 6 (30%) 

Sim, depois de 6 meses de implantação (maio 
de 2019). 

0 0 

Sim, depois de 1 ano de implantação 
(novembro de 2019). 

1 (1%) 3 (15%) 

Sim, depois de 1 ano e meio de implantação 
(maio de 2020). 

2 (3%) 0 

Sim, a partir de 2 anos da implantação 
(novembro de 2020). 

3 (4%) 0 

Você continua ou continuou seguindo as recomendações contidas no Protocolo de Enfermagem, 
em relação ao cuidado com os pacientes diabéticos e/ou hipertensos? Até quando: 

Não sigo estas recomendações. 3 (4%) 6 (30%) 

Sim, até o presente momento. 63 (94%) 14 (70%) 

Sim, até final de 2020. 1 (1%) 0 

Sim, até metade de 2020. 0 0 

Sim, até final de 2019. 0 0 

Sim, até metade de 2019. 0 0 

Sim, até final de 2018. 0 0 

De que forma você segue as recomendações contidas no Protocolo de Enfermagem, em relação 
ao cuidado com os pacientes diabéticos e/ou hipertensos, em relação à totalidade destas 
recomendações? 

Não sigo estas recomendações. 2 (3%)  6 (30%) 
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Tabela 3- Adesão e Aderência ao Protocolo de Enfermagem (SMS-COREN): 
(Continuação). 

Sigo totalmente ou mais de 90% das 
recomendações. 

51 (76%) 6 (30%) 

Sigo aproximadamente 75% das 
recomendações. 

11 (16%) 5 (25%) 

Sigo aproximadamente 50% das 
recomendações. 

3 (4%) 2 (10%) 

Sigo aproximadamente 25% das 
recomendações. 

0 0 

Menos de 10% das recomendações. 0 1 (5%) 

Você participou do treinamento para a implantação do Protocolo de Enfermagem? 

Não participei de nenhum treinamento. 16 (24%) 7 (35%) 

Participei totalmente ou em mais de 90% das 
atividades. 

40 (60%) 12 (60%) 

Participei em aproximadamente 75% das 
atividades. 

3 (4%) 0 

Participei de aproximadamente 50% das 
atividades. 

5 (7%) 0 

Participei em aproximadamente 25% das 
atividades. 

3 (4%) 0 

Participei em menos de 10% das atividades. 0 1 (5%) 

 
Fonte: Autor, (2021). 

 
 
6.3- Solicitação de exames laboratoriais pelos enfermeiros da APS: 

 

No município de Jaraguá do Sul, entre os profissionais que aderiram ao 

protocolo de enfermagem, cerca de 86% solicitam exames laboratoriais para avaliar 

a função renal dos pacientes atendidos pelo SUS, 78,5% dos enfermeiros solicitam 

a dosagem de creatinina sérica de acordo com as indicações do Protocolo de 

Enfermagem, 86% solicitam exame sumário de urina, 71% solicitam 

microalbuminúria, a percentagem de profissionais que calculam a taxa de filtração 

glomerular no município foi de 71% (Tabela 4).  

No município de Florianópolis, entre os que aderiram ao protocolo de 

enfermagem, um total de 100% que solicitam exames laboratoriais para avaliar a 

função renal, 98% solicitam dosagem de creatinina sérica de acordo com o indicado 
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pelo Protocolo de Enfermagem, 98% dos enfermeiros da capital catarinense 

solicitam exame sumário de urina, e aproximadamente 94% solicitam 

microalbuminúria. Cerca de 75% dos participantes calculam a taxa de filtração 

glomerular conforme indicações do protocolo (Tabela 4). 

A pergunta referente à solicitação do marcador relação albumina/creatinina 

(RAC) foi a única desta pesquisa referente a um conteúdo não contemplado pelo 

PE. Porém, estudos recentes têm identificado que esta relação supera o marcador 

proteinúria, devido a sua maior sensibilidade possibilita uma identificação precoce e 

com isso, uma intervenção em momento adequado no curso inicial da doença e um 

menor dano ao paciente (Brasil, 2014). Além disto, o marcador dispensa a coleta da 

urina de 24 horas podendo ser realizado em amostra única aleatória. Desta forma, 

observou-se que, mesmo não estando a prescrição deste exame no PE, a 

solicitação da relação albumina/creatinina foi realizada por 25% dos enfermeiros na 

capital do estado e por 29% no município do norte catarinense (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Solicitação de exames laboratoriais pelas profissionais enfermeiros. 

Tabela 4- Solicitação de exames 
laboratoriais: 

Total de participantes 

Florianópolis. N= 67 
Total de participantes 
Jaraguá do Sul. N= 20 

Você solicita exames laboratoriais para avaliar a função renal, de acordo com as indicações do 
Protocolo de Enfermagem? 

Sempre ou quase sempre. 58 (86,5%) 9 (45%) 

Aproximadamente metade dos casos. 2 (3%) 0 

Poucos casos. 5 ((7%)  4 (20%) 

Nunca. 2 (3%) 7 (35%) 

Você solicita creatinina sérica, de acordo com as indicações do Protocolo de Enfermagem? 

Sempre. 49 (73%) 6 (30%) 

Quase sempre. 9 (13%) 1 (5%) 

Aproximadamente metade dos casos. 2 (3%) 1 (5%) 

Poucos casos. 4 (6%) 3 (15%) 

Nunca. 3 (4%) 9 (45%) 

Você calcula a Taxa de Filtração Glomerular, de acordo com as indicações do Protocolo de 
Enfermagem? 

Sempre. 23 (34%) 4 (20%) 
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Tabela 4 – Solicitação de exames laboratoriais pelas profissionais enfermeiros. 
(Continuação) 

Quase sempre. 17 (25%) 1 (5%) 

Aproximadamente metade dos casos. 3 (4%) 2 (10%) 

Poucos casos. 8 (12%) 3 (15%) 

Nunca. 16 (24%) 10 (50%) 

Você solicita exame de rotina de urina, de acordo com as indicações do Protocolo de 
Enfermagem? 

Sempre. 49 (73%) 9 (45%) 

Quase sempre. 12 (18%) 1 (5%) 

Aproximadamente metade dos casos. 1 (1%) 1 (5%) 

Poucos casos. 2 (3%) 2 (10%) 

Nunca. 3 (4%) 7 (35%) 

Você solicita microalbuminúria, de acordo com as indicações do Protocolo de Enfermagem? 

Todos os casos. 33 (49%) 0 

Maioria dos casos. 17 (25%) 2 (10%) 

Aproximadamente metade dos casos. 4 (6%) 0 

Somente quando apresenta proteinúria no exame de 
rotina de urina. 

7 (10%) 8 (40%) 

Nunca. 6 (9%) 10 (50%) 

Solicita relação albumina/creatinina urinária (este exame não faz parte do Protocolo de 
Enfermagem recomendados pela gestão atual, porém as pesquisas recentes apontam que este 
marcador tem melhor valor preditivo positivo para DRC em pacientes diabéticos e/ou hipertensos)? 

Todos os casos. 4 (6%) 0 

Maioria dos casos. 4 (6%) 1 (5%) 

Aproximadamente metade dos casos. 2 (3%) 0 

Somente quando apresenta proteinúria no exame de 
rotina de urina. 

6 (9%) 3 (15%) 

Nunca. 51 (76%) 16 (80%) 

 
Fonte: Autor, (2021). 
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6.4- Encaminhamento dos pacientes diagnosticados com DM ou HAS: 

 

Sabendo o quanto é importante prestar toda assistência ao paciente 

diagnosticado com DM ou HAS para o estadiamento da doença, evitando assim o 

surgimento ou agravamento de complicações, se faz necessário o encaminhamento 

do paciente para outros profissionais ou equipes multidisciplinares (BARROSO et 

al., 2020). Em relação ao tipo e a frequência de encaminhamentos, em 

Florianópolis a percentagem de profissionais que aderiram ao protocolo e fazem o 

encaminhamento para médico da família correspondeu a 99%, enquanto em 

Jaraguá do Sul todos os enfermeiros realizam o encaminhamento para o médico da 

família. Observa-se com estes resultados, portanto, que o Protocolo de 

Enfermagem foi extremamente eficiente para orientar os profissionais quanto ao 

encaminhamento dos pacientes atendidos na rede de APS, de ambos os 

municípios (Secretaria Municipal de Saúde, 2020) (Tabela 5). 

 

Tabela 5 – Encaminhamento para outros profissionais da saúde. 

Tabela 5- Encaminhamento para outros 
profissionais de saúde: 

Total de participantes 

Florianópolis. N= 67 
Total de participantes 
Jaraguá do Sul. N= 20 

Você encaminha os pacientes diabéticos e/ou hipertensos, com resultados alterados nos 
marcadores acima ou com alterações clínicas para DRC para o seguinte especialista? 

Médico da família. 66 (99%) 20 (100%) 

Nefrologista. 0 0 

Outros: (Nutricionista) 1 (1%) 0 

Você encaminha os pacientes diabéticos e/ou hipertensos, com resultados alterados nos 
marcadores para DM ou HAS ou com alterações clínicas (na própria doença de base) para os 
seguintes especialistas? 

Médico da família. 66 (99%) 20 (100%) 

Cardiologista. 0 0 

Endocrinologista. 0 0 

Outros: (Nutricionista) 1 (1%) 0 

Você recomenda para a promoção de saúde e prevenção da progressão das principais DCNT 
(DM, HAS, e/ou Obesidade) na nossa população: 

Prática de atividade físicas. 29 (43%) 13 (65%) 

Equipe Multiprofissional. 31 (46%) 6 (30%) 
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Tabela 5 – Encaminhamento para outros profissionais da saúde. (Continuação) 

Nutricionista. 7 (10%) 1 (5%) 

Grupos de apoio. 0 0 

 

Fonte: Autor, (2021). 

 

6.5- Percepção dos resultados dos exames laboratoriais: 

 

A percepção dos enfermeiros das UBS’s, que aderiram ao PE, para 

alterações aos resultados dos exames laboratoriais solicitados, no município de 

Florianópolis, foi de 61,5% em relação aos marcadores de DRC; 88% perceberam 

as alterações nos resultados de exames para DM; e 85% relataram ter observados 

alterações nos resultados de marcadores para dislipidemia (Tabela 6). 

Em Jaraguá do Sul, a percentagem de profissionais que percebem 

alterações nos exames laboratoriais para DRC correspondeu a 71% dos que 

aderiram ao protocolo de enfermagem. Já a percentagem de percepção de 

alterações nos resultados de exames para DM foi de 86% e para dislipidemia foi de 

79% (Tabela 6). 

Em ambos os municípios, observou-se uma percepção bem semelhante por 

parte dos profissionais envolvidos em relação ao desfecho dos exames 

laboratoriais. Tal fato também aponta para a eficiência do Protocolo de 

Enfermagem em despertar um cuidado ainda maior com a atenção ao paciente, 

pois é também a partir destes resultados laboratoriais que os encaminhamentos e 

algumas outras decisões estão baseadas (Secretaria Municipal de Saúde, 2020). 

 

Tabela 6 – Percepção do resultado dos exames laboratoriais solicitados. 

Tabela 6- Percepção do resultado dos 
exames laboratoriais. 

Total de participantes 

Florianópolis. N= 67. 
Total de participantes 
Jaraguá do Sul. N= 20. 

Você percebe que os resultados dos exames laboratoriais solicitados para DRC são: 

Alterados em mais de 90% dos casos. 1 (1%) 0 

Alterados entre 50 e 90% dos casos. 11 (16%) 7 (35%) 

Alterados entre 10 e 50% dos casos. 28 (42%) 8 (40%) 

Alterados em menos de 10% dos casos. 14 (21%) 2 (10%) 
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Tabela 6 – Percepção do resultado dos exames laboratoriais solicitados. 
(Continuação) 

Não consegue ter essa percepção. 13 (19%) 3 (15%) 

Você percebe que os resultados dos exames laboratoriais solicitados para DM são: 

Alterados em mais de 90% dos casos. 2 (3%) 2 (10%) 

Alterados entre 50 e 90% dos casos. 22 (33%) 9 (45%) 

Alterados entre 10 e 50% dos casos. 35 (52%) 7 (35%) 

Alterados em menos de 10% dos casos. 3 (4%) 0 

Não consegue ter essa percepção. 5 (7%) 2 (10%) 

Você percebe que os resultados dos exames laboratoriais solicitados para Dislipidemia (perfil 
lipídico) são: 

Alterados em mais de 90% dos casos. 2 (3%) 1 (5%) 

Alterados entre 50 e 90% dos casos. 28 (42%) 11 (55%) 

Alterados entre 10 e 50% dos casos. 27 (40%) 3 (15%) 

Alterados em menos de 10% dos casos. 2 (3%) 0 

Não consegue ter essa percepção. 8 (12%) 3 (15%) 

 

Fonte: Autor, (2021). 

 

6.6- Avaliação do Impacto do Protocolo de Enfermagem em possíveis desfechos da 

APS: 

 

Em Florianópolis, 55% dos profissionais enfermeiros das unidades básicas 

de saúde e que aderiram ao protocolo, afirmam notar melhora para prevenir a 

doença renal crônica, após a implementação do Protocolo de Enfermagem. Em 

contrapartida, entre os 45% de profissionais que não conseguem notar uma 

melhora nesta prevenção, 65,5% adentraram ao serviço na APS há menos de dois 

anos, com isso, não estavam presentes no período em que houve a implementação 

do protocolo, portanto não têm a referência anterior para fazer esta comparação 

entre os períodos (Tabela 7). 

Fazendo a correção destes percentuais acima descritos, para o universo 

restrito daqueles profissionais aptos a comparar os dois períodos, chega-se ao total 

de 84% que declaram ter notado melhora na prevenção (Tabela 7). 

Dos participantes de Jaraguá do Sul que aderiram ao protocolo, 71% afirmou 
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que houve uma melhora na prevenção da doença renal crônica, com a 

implementação do Protocolo de Enfermagem (Tabela 7). 

 

6.7- Necessidade de novos ciclos de treinamento para o PE: 

 

Em Florianópolis a percentagem de profissionais que gostariam de receber 

mais treinamentos, de forma continuada, sobre o protocolo é de 95,5% (Tabela 7). 

O interesse em receber mais treinamentos sobre o Protocolo de 

Enfermagem, no município de Jaraguá do Sul, é unânime, com todos os 

enfermeiros manifestando desejo em mais aprender e se aperfeiçoar (Tabela 7). 

Na comparação entre os dois municípios, o interesse em receber novos 

treinamentos sobre o Protocolo de Enfermagem é muito esperado por ambas as 

equipes. Isto denota que a implantação criou não apenas instrumentos mais 

favoráveis ao trabalho e aos desfechos clínicos naqueles que já se utilizam da 

ferramenta como também gerou uma expectativa positiva nos demais profissionais 

da APS (Tabela 7). 

 

Tabela 7 – Impacto sobre aspectos de prevenção das DCNT e a influência em seu 
trabalho.  

Tabela 7 - Impacto sobre aspectos de 
prevenção das DCNT e de trabalho: 

Total de participantes 

Florianópolis. N= 67. 

Total de participantes 
Jaraguá do Sul. N= 20. 

Qual sua opinião, de uma forma geral, sobre o impacto do Protocolo de Enfermagem para a 
prevenção de doença renal crônica nos pacientes acompanhados pela Atenção Primária à Saúde, 
após a implantação do Protocolo de Enfermagem, comparado ao período anterior? 

Não houve nenhum impacto. 1 (1%) 0 

Ocorreu uma piora na prevenção. 0 0 

Melhorou pouco a prevenção. 0 0 

Melhorou razoavelmente a prevenção. 8 (12%) 5 (25%) 

Melhorou muito a prevenção. 28 (42%) 7 (35%) 

Não consigo emitir opinião pois me faltam dados para ter esta 
percepção. 

30 (45%) 8 (40%) 

Você se sente mais capacitado, em termos de suporte técnico, para trabalhar na Atenção Primária 
à Saúde, após a implantação do Protocolo de Enfermagem, comparado ao período anterior? 

Sim, completamente. 41 (61%) 7 (35%) 

Sim, parcialmente. 15 (22%) 5 (25%) 

Não tenho como comparar com o período anterior. 11 (16%) 7 (35%) 
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Tabela 7 – Impacto sobre aspectos de prevenção das DCNT e a influência em 
seu trabalho. (Continuação) 

Não me sinto ou não fez diferença. 0 1 (5%) 

Você se sente mais motivado para trabalhar na Atenção Primária à Saúde após a implantação do 
Protocolo de Enfermagem, comparado ao período anterior? 

Sim, completamente. 51 (76%) 11 (55%) 

Sim, parcialmente. 10 (15%) 4 (20%) 

Não ou não houve diferença na minha motivação. 6 (9%) 5 (25%) 

Você gostaria de receber treinamentos ou formação continuada em relação ao Protocolo de 
Enfermagem? 

Sim, iria me ajudar muito. 12 (18%) 3 (15%) 

Sim, iria complementar e atualizar a minha capacitação. 43 (64%) 9 (45%) 

Sim, pois ainda não recebi capacitação para atuar com este 
Protocolo. 

9 (13%) 8 (40%) 

Não. Já me sinto suficientemente treinado e capacitado. 3 (4%) 0 

 

Fonte: Autor, (2021). 

 
 

6.8- Limitações do estudo: 

 

No presente trabalho ocorreram algumas limitações, como a obtenção de um 

número de profissionais abaixo da meta inicial devido à falta de adesão voluntária ao 

questionário. Houve ainda, alguns vieses na formulação de algumas perguntas, que 

levaram a respostas diferentes do que era esperado ou que possibilitou a formação 

de sobreposição de respostas. 
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7. CONCLUSÕES: 
 

A adesão e a aderência ao Protocolo de Enfermagem pelos profissionais que 

participaram da pesquisa ocorrida em Florianópolis foram de 97% e 98%, 

respectivamente, enquanto que no município de Jaraguá do Sul, a adesão ao 

protocolo foi de 70% e a aderência de 100%.  

Na capital de SC, 100% dos enfermeiros que aderiram ao PE solicitam 

exames laboratoriais para avaliar a função renal do paciente de acordo com o 

protocolo. Já em Jaraguá do Sul, o índice de profissionais que aderiram ao 

protocolo e que solicitam estes exames laboratoriais é de 86%.  

A percentagem de enfermeiros que aderiram ao protocolo e que 

encaminham os pacientes diagnosticados com DM e/ou HAS para o médico da 

família no município de Florianópolis foi de 99%, já no município de Jaraguá do Sul 

o resultado obtido foi de 100%.  

A percepção dos enfermeiros de Florianópolis que aderiram ao protocolo, em 

relação a alterações nos resultados dos marcadores de DRC foi de 61,5% e em 

Jaraguá do Sul correspondeu a 71%.  

Em Florianópolis, 84% dos enfermeiros que aderiram ao protocolo e tinham a 

referência temporal para comparação, afirmam notar melhora na prevenção da 

DRC após a implantação do PE.  Em Jaraguá do Sul, esta percentagem 

corresponde a 71% de enfermeiros.  

O número de profissionais que gostariam de receber treinamento referente 

ao protocolo de enfermagem na capital corresponde a 95,5% e no município do 

norte catarinense a 100%. 

 Tendo em vista os resultados obtidos no presente estudo, fica evidente a 

importância que o Protocolo de  Enfermagem  tem sobre a prevenção da DRC e a 

necessidade  de manter um treinamento periódico para atingir tantos os profissionais 

que estão atuando há vários anos, como os que ingressaram recentemente. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO SOBRE ADESÃO AO PROTOCOLO DE 
ENFERMAGEM, EM RELAÇÃO À PREVENÇÃO DA DOENÇA RENAL CRÔNICA 
- DRC (exclusivo para enfermeiro(a)s das UBSs): 

 
 
 

1- Informações sobre o perfil do profissional: 

 
1.1- Você possui especialização/residência; mestrado/doutorado? 

( ) Sim 

( ) Não Qual? 

 

 
1.2- Qual sua Instituição formadora? 

 
- De graduação: 

 
- De residência/especialização: 

 
- De mestrado/doutorado: 

 
 

 
1.3- Anos de conclusão da residência/especialização ou graduação (no 

caso de não ter uma das duas anteriores)? 

 

(     ) Há menos de 1 ano (     ) Entre 1 e dois anos (     ) Entre dois e 5 anos  

(     ) Entre 5 e 10 anos 



42 
 

( ) Entre 10 e 20 anos ( ) Mais de 20 anos 

 

 
1.4- Quantos vínculos de trabalho você possui, incluindo a atuação na UBS:  

( ) Um 

( ) Dois 

 
( ) Três ou mais. 

 
 

 
1.5- A sua UBS pertence a qual distrital (exclusivo para Florianópolis)? 

 
 

 
1.6- Anos de serviço nesta UBS? 

 
 

 
( ) Há menos de 1 ano. ( ) Entre 1 e dois anos. ( ) Entre dois e 5 anos. 

( ) Entre 5 e 10 anos. ( ) Entre 10 e 20 anos. (    ) Mais de 20 anos. 

 
 

 
2- Adesão e Aderência ao Protocolo de Enfermagem (SMS-COREN): 

 
2.1- Você passou a seguir as recomendações contidas no Protocolo de 

Enfermagem, em relação ao cuidado com os pacientes diabéticos e/ou 

hipertensos? Desde quando: 

 

( ) Não passei a seguir ainda essas recomendações. 

 
( ) Sim, desde que foram implantadas (novembro de 2018). 
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( ) Sim, desde que ingressei no serviço (informar a data).  

(   ) Sim, depois de 6 meses de implantação (maio de 2019). 

( ) Sim, depois de 1 ano de implantação (novembro de 2019). 

 
( ) Sim, depois de 1 ano e meio de implantação (maio de 2020).  

( ) Sim, a partir de 2 anos da implantação (novembro de 2020). 

 

 
2.2- Você continua ou continuou seguindo as recomendações contidas no 

Protocolo de Enfermagem, em relação ao cuidado com os pacientes diabéticos 

e/ou hipertensos? Até quando: 

 

(   ) Não sigo estas recomendações.  

(  ) Sim, até o presente momento. 

( ) Sim, até final de 2020. 

 
( ) Sim, até metade de 2020.  

( ) Sim, até final de 2019. 

( ) Sim, até metade de 2019.  

( ) Sim, até final de 2018. 

 

 
2.3- De que forma você segue as recomendações contidas no Protocolo de 

Enfermagem, em relação ao cuidado com os pacientes diabéticos e/ou 

hipertensos, em relação à totalidade destas recomendações? 

 

( ) Não sigo estas recomendações. 

 
( ) Sigo totalmente ou mais de 90% das recomendações.  

(  ) Sigo aproximadamente 75% das recomendações. 
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(   ) Sigo aproximadamente 50% das recomendações.  

(   ) Sigo aproximadamente 25% das recomendações.  

(  ) Menos de 10% das recomendações. 

 

 
2.4- Você participou do treinamento para a implantação do Protocolo de 

Enfermagem? 

 

( ) Não participei de nenhum treinamento. 

 
(  ) Participei totalmente ou em mais de 90% das atividades.  

(  ) Participei em aproximadamente 75% das atividades. 

(  ) Participei em aproximadamente 50% das atividades.  

(  ) Participei em aproximadamente 25% das atividades.  

(  ) Participei em menos de 10% das atividades. 

 
 
 

 
3- Solicitação de exames laboratoriais: 

 
3.1- Você solicita exames laboratoriais para avaliar a função renal, de acordo com 

as indicações do Protocolo de Enfermagem? 

 

( ) Sempre. 

 
( ) Quase sempre. 

 
( ) Aproximadamente na metade dos casos. ( ) Poucos casos. 

( ) Nunca. 
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Justifique, caso não siga sempre/quase sempre: 

 
 

 
3.2- Você solicita creatinina sérica, de acordo com as indicações do Protocolo de 

Enfermagem? 

 

( ) Sempre. 

 
( ) Quase sempre. 

 
( ) Aproximadamente na metade dos casos. ( ) Poucos casos. 

( ) Nunca. 

 
Justifique, caso não siga sempre/quase sempre: 

 
 

 
3.3- Você calcula a Taxa de Filtração Glomerular, de acordo com as indicações do 

Protocolo de Enfermagem? 

 

( ) Sempre. 

 
( ) quase sempre. 

 
( ) aproximadamente na metade dos casos. ( ) poucos casos. 

( ) nunca. 

 
Justifique, caso não siga sempre/quase sempre: 

 
 

 
3.4- Você solicita exame de rotina de urina, de acordo com as indicações do 

Protocolo de Enfermagem: 

 

( ) Sempre. 
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( ) Quase sempre. 

 
( ) Aproximadamente na metade dos casos. (  ) Poucos casos. 

( ) Nunca 

 
Justifique, caso não siga sempre/quase sempre: 

 
 

 
3.5- Você solicita microalbuminúria, de acordo com as indicações do Protocolo de 

Enfermagem: 

 

( ) Todos os casos. 

 
( ) Maioria dos casos. 

 
( ) Aproximadamente metade dos casos. 

 
( ) Somente quando apresenta proteinúria no exame de rotina de urina. ( ) 

Nunca. 

Justifique, caso não solicite em todos/maioria dos casos: 

 
 

 
3.6- Solicita relação albumina/creatinina urinária (este exame não faz parte do 

Protocolo de Enfermagem recomendados pela gestão atual porém, as pesquisas 

recentes apontam que este marcador tem melhor valor preditivo positivo para 

DRC em pacientes diabéticos e/ou hipertensos): 

 

( ) Todos os casos 

 
( ) Maioria dos casos 

 
( ) Aproximadamente metade dos casos 

 
( ) Somente quando apresenta proteinúria no exame de rotina de urina. 
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( ) Nunca 

 
Comente, caso deseje, sobre este marcador e sua possível inclusão no Protocolo 

de Enfermagem: 

 
 
 

4- Encaminhamento para outros profissionais de saúde: 

 
4.1- Você encaminha os pacientes diabéticos e/ou hipertensos com resultados 

alterados nos marcadores acima ou com alterações clínicas para DRC para o 

seguinte especialista: 

 

( ) Médico de família 

 
( ) Nefrologista 

 
( ) Outro (qual?) 

 
 

 
4.2- Você encaminha os pacientes diabéticos e/ou hipertensos com resultados 

alterados nos marcadores para DM ou HAS ou com alterações clínicas (na própria 

doença de base) para o seguinte especialista: 

 

( ) Médico de família 

 
( ) Cardiologista 

 
( ) Endocrinologista 

 
( ) Outro (qual?) 

 
 

 
4.3- Você recomenda para a promoção de saúde e prevenção da progressão das 

principais DCNT (DM, HAS, e/ou Obesidade) na nossa população: 

 

( ) Prática de atividade física. ( ) Nutricionista. 
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( ) Grupos de apoio. 

 
( ) Equipe multiprofissional. 

 
 

 
5- Percepção do resultado dos exames laboratoriais solicitados e do impacto 

sobre aspectos de prevenção das DCNT e de trabalho: 

 

5.1- Você percebe que os resultados dos exames laboratoriais solicitados para 

DRC são: 

 

( ) Alterados em mais de 90% dos casos ( ) Alterados entre 50 e 90% dos 

casos 

( ) Alterados entre 10 e 50% dos casos 

 
( ) Alterados em menos de 10% dos casos ( ) Não consegue ter essa 

percepção 

 

 
5.2 - Você percebe que os resultados dos exames laboratoriais solicitados para 

DM são: 

 

( ) Alterados em mais de 90% dos casos ( ) Alterados entre 50 e 90% dos 

casos 

( ) Alterados entre 10 e 50% dos casos 

 
( ) Alterados em menos de 10% dos casos ( ) Não consegue ter essa 

percepção 

 

 
5.3- Você percebe que os resultados dos exames laboratoriais solicitados para 

Dislipidemia (perfil lipídico) são: 
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( ) Alterados em mais de 90% dos casos. ( ) Alterados entre 50 e 90% 

dos casos. 

( ) Alterados entre 10 e 50% dos casos. 

 
(  ) Alterados em menos de 10% dos casos. ( ) Não consegue ter essa 

percepção. 

 
 

5.4- Qual sua opinião, de uma forma geral, sobre o impacto do Protocolo de 

Enfermagem para a prevenção de doença renal crônica nos pacientes 

acompanhados pela Atenção Primária à Saúde, após a implantação do Protocolo 

de Enfermagem, comparado ao período anterior? 

 

( ) Não houve nenhum impacto. 
 

( ) Melhorou muito a prevenção. 
 

( ) Melhorou razoavelmente a prevenção. 
 

( ) Melhorou pouco a prevenção. 

 
( ) Ocorreu uma piora na prevenção. 

 
( ) Não consigo emitir opinião pois me faltam  dados  para  ter  esta  percepção. 

 
 

5.5- Você se sente mais capacitado, em termos de suporte técnico, para trabalhar 

na Atenção Primária à Saúde, após a implantação do Protocolo de Enfermagem, 

comparado ao período anterior? 

 

( ) Não me sinto ou não fez diferença. ( ) Sim, completamente. 

( ) Sim, parcialmente. 

 
( ) Não tenho como comparar com o período anterior. 



50 
 

5.6- Você se sente mais motivado para trabalhar na Atenção Primária à Saúde 

após a implantação do Protocolo de Enfermagem, comparado ao período anterior? 

 

(        ) Não ou não houve diferença na minha motivação. ( ) Sim, completamente. 

( ) Sim, parcialmente. 

 
 
 

5.7- Você gostaria de receber treinamentos ou formação continuada em relação ao 

Protocolo de Enfermagem? 

 
 

( ) Não. Já me sinto suficientemente treinado e capacitado. ( ) Sim, iria me 

ajudar muito. 

( ) Sim, iria complementar e atualizar a minha capacitação. 

 
( ) Sim, pois ainda não recebi capacitação para atuar com este Protocolo. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Prezado(a) enfermeiro(a), 

Temos a satisfação em convidá-lo(a) a participar da pesquisa Avaliação da 

adesão aos cuidados na prevenção da doença renal crônica do Protocolo de 

Enfermagem na Atenção Primária à Saúde em dois municípios de Santa 

Catarina. 

O presente estudo está sendo realizado para fins de Trabalho de Conclusão 

de Curso (TCC) do acadêmico Everson Vigganigo da Silva sob orientação da 

Prof. Dr. Roberto Ferreira de Melo, do Departamento de Análises Clínicas, do 

Centro de Ciências da Saúde, da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Neste estudo, pretende-se verificar se o Protocolo de Enfermagem tem sido 

efetivamente seguidos no que diz respeito a conduta clínica, solicitação de exames 

laboratoriais para a prevenção da doença renal crônica (DRC), em pacientes 

diabéticos e hipertensos, no âmbito da Atenção Primária à Saúde, nos municípios 

de Florianópolis e Jaraguá do Sul. 

A participação no estudo é voluntária e consiste em responder a um 

questionário com relação às suas práticas, levando em consideração o Protocolo de 

Enfermagem. O questionário é dividido em 5 partes e contém 22 questões objetivas 

e apenas 04 questões subjetivas. 

 Responder ao questionário não oferece riscos a você. No entanto, pode 

causar algum aborrecimento por ter que dispender um tempo para acessar e-mail e 

durante a próprio momento de responder aos questionamentos. Garantimos que 

você receberá todo e qualquer acompanhamento e assistência necessários ao 

longo de toda a pesquisa. 

Ao concordar em participar, você tem a garantia de que a sua identidade e 

de sua unidade básica de saúde (UBS) serão mantidos em sigilo absoluto. 

Contudo, sempre há a remota possibilidade da quebra de sigilo, ainda que ocorra 

de forma involuntária e não intencional, em que as consequências serão tratadas 

nos termos da lei. Caso os resultados deste estudo venham a ser apresentados em 

encontros ou revistas científicas, estes serão apresentados de forma confidencial, 

de modo a preservar as identidades pessoais e das unidades de saúde em 

particular. A qualquer momento está garantido o livre acesso às informações da 

pesquisa. 
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A legislação brasileira não permite que você tenha qualquer compensação 

financeira pela participação na pesquisa. No entanto, de acordo com a legislação 

vigente, caso você tenha algum prejuízo material ou imaterial decorrente da 

participação na pesquisa, poderá solicitar indenização. 

Além disso, caso você tenha alguma despesa extraordinária decorrente de 

participação na pesquisa, será ressarcido. 

O benefício em participar da pesquisa é que o estudo poderá promover, de 

forma indireta, melhorias nos desfechos para os pacientes diabéticos e hipertensos, 

especialmente em relação ao desenvolvimento de DRC. Poderá ainda facilitar o 

planejamento estratégico, pelos gestores da Atenção Básica em Saúde, para 

melhorar o treinamento ou outras formas de garantir a boa implantação e/ou 

manutenção do Protocolo de Enfermagem. 

Se você concordar em participar da pesquisa, deverá informar um e-mail 

institucional para o qual será enviado o link de formulários Google com o Termo de 

Anuência, deverá acessá-lo e preencher, seu nome e RG, e clicar no item "Declaro 

que tomei conhecimento do projeto e autorizo que sejam fornecidos os dados 

necessários". Esta será a assinatura no Termo de Anuência. 

 

 

Anexado ao e-mail estará este Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido assinado digitalmente pelos pesquisadores no formato "pdf" que 

poderá ser impresso ou salvo para ficar de sua posse. Este é um documento que 

traz importantes informações de contato e garante os seus direitos como 

participante da pesquisa, portanto, recomenda-se que seja guardado de forma 

segura. 

Uma vez que você tenha assinado este Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, ele será imediatamente encaminhado aos pesquisadores e você, 

então, terá acesso ao questionário para participação na pesquisa. 

Mesmo após assinado este termo de consentimento e o termo de anuência, 

você poderá desistir a qualquer momento da participação, caso não deseje mais 

fazer parte deste estudo. Caso você não responda o questionário, entenderemos 

que você desistiu de participar da pesquisa e você não terá qualquer tipo de 

prejuízo. 

O pesquisador responsável compromete-se a conduzir a pesquisa de acordo 



53 
 

com o que preconiza a Resolução 466/12 de 12/12/2012, que trata dos preceitos 

éticos e da proteção aos participantes da pesquisa. 

O Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) é um órgão 

colegiado interdisciplinar, deliberativo, consultivo e educativo, vinculado à 

Universidade Federal de Santa Catarina, mas independente na tomada de 

decisões, foi criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em 

sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa 

dentro de padrões éticos. 

A participação em qualquer tipo de pesquisa é voluntária. Se tiver dúvida 

quanto aos seus 21 direitos, contate o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CEPSH-UFSC) no Prédio Reitoria II, localizado na Rua Desembargador 

Vitor Lima, no 222, 4° andar, sala 401, Trindade, Florianópolis/SC, CEP 88.040-

400, Contato: (48) 3721-6094, e-mail: cep.propesq@contato.ufsc.br. 

O horário de atendimento é: segunda à sexta-feira, das 7h às 19h. 

Antecipadamente agradecemos a sua colaboração! 

 

 

ORIENTADOR: 

Roberto Ferreira de Melo  

ORIENTANDO: 

Everson Vigganigo da Silva 

 

 

 

Eu, _______________________________________(nome do(a) 

participante), enfermeira(o) do _____________________________(nome da UBS), 

cidade de _______________________________________, SC, portador do RG n: 

___________________________li este documento (ou tive este documento lido 

para mim por uma pessoa de confiança) e obtive dos pesquisadores todas as 

informações que julgo necessárias para me sentir esclarecido e opto por livre e 

espontânea vontade participar da pesquisa. 

 

Concordo em participar da pesquisa: Avaliação da adesão aos cuidados 

na prevenção da doença renal crônica do Protocolo de Enfermagem na 

mailto:cep.propesq@contato.ufsc.br
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Atenção Primária à Saúde em dois municípios de Santa Catarina 

 

 

 

 

 ______________________________________________  

Assinatura do participante Enfermeira(o) 

 

 

 

 ___________________________  

Prof. Dr. Roberto Ferreira de Melo  

 

 

________________________________  

Acadêmico Everson Vigganigo da Silva  

 

 

 

 

 

 

 

_________________, ____de ____________de 2021. 

 

 

 


